CONSTITU. 
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PORTUGUEZ 


DA 


Constituição Portugueza. 


Approvadas em sessão de Côrtes do dia 9 de Março; | 


e juradas no 29 do mesmo mez anno de 1821. 


Dedicadas a 
8. M, Fo SENHOR D. JOÃO VI. 
REF DO REYNO UNIDO DE PORTUGAL, 
BRAZIL, E ALGARVE. 
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Ao Mur ÁLTO E PoDEROSO SENHOR 


D. JOÃO VI. 
Rey do Reyno Unido de 


PORTUGAL, BRAZIL E ALGARVE, 


SENHOR —Hum Portuguez, que ama ver- 
dadeiramente a sua Patria, e deseja não menos 
a prosperidade della do que a gloria de V. 
M., toma a liberdade de a V, M. dedicar e 
offerecer esta edição das Bases da Constituição 
Portugueza, que V.M. houve por bem appro- 
var e jurar no Rio de Janeiro em 26 de Fe- 
vereiro do corrente anno. Esse memoravel 
dia fará epoca nos annaes da Historia Portu- 
gueza; e V.M. por aquelle acto heroico, e 
verdadeiramente sublime, ganhou os corações 
do seu Povo, que d'agora em diante o appel-- 
lidará o Pay da Patria. 

Sob os auspicios dessa Constituição poderá 
V. M. com verdade, dizer aos Portuguezes— 


Fareis os Reynos grandes, e possantes; 

E todos tereis mais, e nenhum menos : 
Possuireis riquezas, merecidas 

Com as honras que-llustram tanto as vidas, 


Camo, Canto IXa EstsYta 


Londres, 13 de- Maio 1821. 
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BASES DA CONSTITUIÇÃO 
PORTUGUEZA. 


“As Córtes G'eraes Extraordinarias, e Con- 
stituintes da Nação Portugueza, antes 
de procederem a formar a sua Con- 
situação Politica, reconhecem, e de- 
cretão como bases della os seguintes 
principros, por serem os mais adequa- 
dos para assegurar os direitos indi- 
viduaes do Cidadão, e estabelecer a 
organisação e limites dos Poderes Po- 
laticos do Estado,” 


SEccAOo T. 


Dos direitos individuaes do cidadão; 


1. Pa constituição Politica da Nação 
Portugueza deve manter a liberdade, se- 
gurança, e propriedade de todo o Cida- 

dão. | | 
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2. A liberdade consiste na faculdade. 
que compete a cada um de fazer tudo 
o que a lei não prohibe. A conservação 
desta liberdade depende da exacta ob- 
servancia das leis. 

3. A segurança pessoal consiste na. 
protecção que o Governo deve dar a 
todos para poderem conservar os seus 
direitos pessoaes, 

4 Nenhum individuo deve já mais 
ser prezo sem culpa formada. 

5. Exceptuão-seos casos determi- 
nados por a Constituição, e ainda nes-. 
tes o Juiz lhe dará em vinte e quatro 
horas, e por escripto a razaô da prisão. 

6. A leidesignará as penas com que 
devem ser castigados, não só o Juiz que 


ordenar a prisão arbitraria, mas a pes-. 


soa que a requerer, e os officiaes que a 
executarem. 

7. A propriedade he um direito sa- 
grado e inviolavel que tem todo o cidadão 
de dispôr à sua vontade de todos os seus 
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bens, segundo a lei. Quando por alguma 
“circunstancia de necessidade pública e 


urgente for preciso que um cidadão seja. 


privado: deste direito, deve ser primeiro 
indemnisado pela maneira que as leis 
estabelecerem. 

8. A livre communição dos pensa- 
mentos he um dos mais preciosos di- 
reitos do homem. Todo o cidadão pôde 
conseguintemente, sem dependencia de 
censura prévia, manifestar suas opiniões 
em qualquer materia; com tanto que 
haja de responder pelo abuso desta liber- 
dade nos casos, e na forma que a lei 
determinar. | 

9. As Côrtes farão logo esta lei, e 


nomearão um tribunal especial para pro- 
teger a liberdade da Imprensa e cohibir 
os delictos resultantes do seu abuso. - - 
I0. Quanto porém áquelle abnso, 
que se póde fazer desta liberdade em 
materias religiosas, fica salva aos Bispos 
a censura dos escriptos publicados sobre 
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dogma e moral; e o:Governo auxiliará 
os mesmos Bispos para. serem castigados 
os culpados. 

1. Akihe igual para todos, Não 
se devem por tanto tolerar nem os pri- 
vilegios do fôro nas: causas civeis ou 


“crimes, ném commissões especiaes. Esta 
disposição não comprehende as causas: 


que pela sua natureza pertencerem a 


juizos particulares, na conformidade das 


leis que marcarem essa natureza. 
12. Nenhuma lei, e muito menos a 


penal, será: estabelecida sem absoluta 


necessidade. Toda a pena deve ser 
proporcionada ao delicto; e nenhuma 


deve passar da pessoa do delinquente. 
A confiscação de bens, a infamia, os 
açoutes, o baraço e pregão, a marca de 


ferro quente, a tortura, e todas as mais 
penas crueis e infamantes ficão em con- 
sequencia abolidas. 

13. "Todos o cidadãos podem ser 
admittidos aos cargos publicos sem outra 
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distincção, que não seja a dos seus talen- 
tos e das suas virtudes. 
l4. Todo o cidadão poderá apre- 

sentar por escripte às Côrtes, e ao Poder 
executivo reclamações, queixas, ou pe- 
tições, que deverão ser examinadas. 
“15, O segredo das Cartas será invio- 
lavel. A administração do Correio ficará 
rigorosamente responsavel por qualquer 
infracção desta lei. 


Seccao II. 


Da Nação Portugueza, sua Religião, 


Governo e Dynastia. 


16. A Nação Portugueza he a união 
de todos os Ei e de ambos os 
hemispherios. 

17. A sua Religião E a Catholica 
Apostolica Romana, 

18. “O seu Governo he a Monarchia 
constitucional hereditaria, com leis fun- 
damentaes que regulem o exercicio dos 
tres Poderes politicos. 
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-19. A sua Dynastia reinante he a da 


Serenissima Casa de Bragança. O nosso 
Rei actual he o Senhor D. Joaô VE, a 
quem succederão na Corôda os seus legi- 
timos descendentes, segundo a ordem 
regular da primogenitura. 

20. A soberania reside essencialmente 
em a Nação. Esta he livre, e inde- 


pendente; e naô póde ser patrimonio 


de ninguem. à 

21. Somente à | Nação pertence fazer 
a sua Constituição ou lei fundamental, 
por meio de seus Representantes legi- 
timamente eleitos. Esta lei fundamental 
obrigará por ora sómente aos Portuguezes 
residentes nos reinos de Portugal e Al- 
garves, que estão legalmente represen- 


tados nas presentes Côrtes. Quanto aos. 


que residem nas outras tres partes do 
mundo, ella se lhes tornará commum, 
logo 'que pelos seus legitimos Represen- 
tantes declarem ser. esta a sua montado: 
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“92. Esta Constituição ou lei funda- 
mental, uma vez feita .pelas presentes 
Côrtes Extraordinarias, sómente poderá 
ser reformada ou alterada em algum ou 
alguns de seus artigos depois de haverem 
passado quatro annos contados desde a 
sua publicação, devendo porém concor- 
dar dois terços dos Deputados presentes 
em a necessidade da-pretendida altera- 
ção, a qual sómente se poderá fazer na 
legislatura seguinte aos ditos quatro 
annos, trazendo os Deputados poderes 
especiaes para isso mesmo. | 

23. Guardar-se-ha na. Coser ES 
uma bem determinada divisão dos tres 
poderes, legislativo, executivo, e; judi- 
ciario. O- legislativo reside nas Côrtes, 
com a dependencia-da sancção do Rei, 
que nunca terá um Veto absoluto, mas 
suspensivo, melo modo que determinar, a 
Constituição. Esta disposição porém 
não comprehende. as -leis-foitas; nas;pre- 
sentes Côrtes, as: quaes leis «não ficarão . 
sugeitas a Veto algum. 
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O poder executivo está no Rei é seus 
Ministros, que o exercem de baixo da 
authoridade do mesmo Rei. 

O poder judiciario está nos Juizes. 
Cada um destes poderes será respectiva- 
mente regulado de modo, que nenhum 
possa arrogar à si as attribuições do 
outro. | | 

94. Aleihe a vontade dos cida 
declarada pelos seus Representantes jun- 
tos em Côrtes. 'Todosos cidadãos devem 
concorrer para a formação da lei, ele- 
gendo estes Representantes pelo methodo 
que a Constituição estabelecer. Nelia 
se ha de tambem determinar quães devão 
ser excluidos destas eleições. As leis 
se farão pela unanimidade ou pluralidade 
de votos, precedendo discussão pr 

95. A iniciativa directa das leis só- 
mente compete aos Representantes da 
. Nação juntos em Côrtes. 

96. O Rei não poderá assistir ás 
deliberações das Côrtes; porém sómente 
à sua abertura e conctusão. 
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— 27 As Côrtes se reunirão uma vez 
cada anno em a Capital do Reino de 
Portugal, em determinado dia, que ha de 
ser prefixo na Constituição ; e se conser- 
varão reunidas pelo tempo de tres mezes, 
0 “qual poderá prorogar-se por mais um. 
mez, parecendo assim necessario aos dois 
terços dos Deputados. O Rei não poderá 
prorogar, nem dissolver as Côrtes. 

28. Os Deputados das Córtes são, 
como Representantes da Naçaô, inviola- 
veis nas suas pessoas, e nunca respon- 
saveis pelas suas opiniões. 
dr SO AS Côrtes pertence nomear a 
Regencia do Reino, quando assim for 
preciso ; prescrever o modo porque então 
se ha de exercitar a sancção das leis; e 
declarar as attribuições da mesma Re- 
gencia. Somente às Côrtes pertence tam- 
bem approvar os Tratados de alliança 
offensiva e defensiva, de subsidios, e de 
commercio ; conceder ou negar a ad- 
missão o de tropas estr angeiras dentro do 
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Reino; determinar o valor, pezo, lei, e 
typo das moedas ; e “terão as de mais 


attribuições que a Constituição desig- 


har. 

30. Huma Junta composta de sete 
individuos, eleitos pelas Côrtes de entre 
os seus Membros, permanecerá na Ca- 


“Pital, onde ellas se reunirem, para faze- 


rem convocar Côrtes extraordinarias nos 
casos que serão expressos naConstituição, 
e cumprirem as outras Sidi pgei Re 
ella lhes assignadar. 

31. OQ Reihe inviolavel na sua pessoa. 
Os seus ministros são responsaveis pela 
falta de observancia das leis, especial- 
mente: pelo que obrarem contra a liber- 
dade, segurança, e propriedade dos ci- 
dadãos, e dor qualquer dissipação ou 


mão uso dos bens publicos. 
“89. As Côrtes assignarão ao Rei e 
“à Familia Real no principio de cada rei- 


nado uma Dotação conveniente, que será 
entregue em cada anno ao administrador 
que o mesmo Rei tiver nomeado. 


nm 


83. Haverá um Conselho de Estado, 

composto de Membros propostos pelas 
Côrtes na forma a a Constituição | de- 
terminar. 
- 84, A imposição dos tributos, e forma 
da sua repartição será determinada ex- 
clusivamente pelas Côrtes. A repartição 
dos impóstos directos será proporcionada 
“ás faculdades dos contribuintes, e delles 
não será isenta pessoa ou Corporação 
| alguma. | | ie 
"85. A Constituição reconhecerá a 
divida pública; e as Côrtes estabelece- 
rão todos os meios adequados para osen 
pagamento, ao. passo que ella se for li- 
quidando. 

36, Haverá uma força militar perma- 
nente de terra e de mar, determinada 
pelas Côrtes. O seu destino he manter 
a segurança interna e externa do reino, 
com sugeição ao Governo, ao qual só- 
mente compete emprega-la | pelo modo. 


que lhe parecer, conveniente. 
B 3: 
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da As Côrtes Faro, e “dotarão esta- 
belecimentos de caridade, e instrncção 
pública.” 


“Manoel Fernandes Thomaz, Prest- 
dente, Deputado pela Beira. Agostinhó 
Jose Freire, Deputado pela Extrema- 
dura. Agostinho de Mendonça Falção, 
Dep. pela Beira. Agostinho Teixei- 
ra- Pereira de Magalhães, Dep. pelo 
Minho. Alexandre Thomaz de Moraes 
Sarmento, Dep. pela Beira. Antonio 
Camello Fortes de Pina, Dep. pela Beira. 
Antonio Jose Ferreira de Sousa, Dep. 
pela Beira. Antonio Lobo de Barboza 
Ferreira Teixeira Girão, Dep. por Trás- 
os Montes. “Antonio Pereira, Dep. pelo 
Minho. Antonio Pereira Carneiro Cana- 
vaLro, Dep. por Trás-os-Montes. Antonió 
Pinheiro d' Azevedo e Silva, Dep. pela 
Beira. Antonio Ribeiro da Costa, Dep. 
pelo Minho. Arcebispo da Bahia, Dep. 
pelo Minho. Barão de Molellos, Dep. 
pela Beira, Basilio Alberto de Sousa 
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Pinto, Dep. pelo Minho. Bento Pereira 
do Carmo, Dep. pela Extremadura. Ber- 
nardo Antonio de Figueiredo, Dep. pela 
Beira. Bernardo Correa de Castro Se- 
pulveda, Dep. por Trás-os-Montes. Luiz 
Bispo de Beja, Dep. pela Beira. Cae- 
tano Rodrigues de Macedo, Dep. pela 
Beira. Carlos Honorio de Gonvea Du- 
raô, Dep. pelo Alemtejo. Francisco 
Antonio d'Almeida Moraes Pessanha, 
Dep. por Trás-os-Montes. Francisco 
'Antonio de Rezende, Dep. pela Extre- 
madura, Francisco Antonio dos Santos, 
Dep. pela Extremadura. Francisco Bar. 
rozo Pereira, Dep. pelo Minho. Fran. 
cisco de Lemos Bettencourt, Dep. pela 
Extremadura. Francisco Magalhães dº A- 
raujo Pimentel, Dep. pelo Minho. Fran- 
cisco Manoel Trigoso d'Aragaô Morato, 
Dep. pela Beira. Francisco de Mello 
Brayner, Dep. pelo Alemtejo. Francisco 
dê Paula Travassos, Dep. pela Extre- 
madura. Francisco Simões Margiochi, 


oa 


14 


Dep. pela Extremadura. Francisco Soa- 
res Franco, Dep. pela . Extremadura. 
Francisco Wanzeller, Dep. pelo Minho. 
Francisco Xavier Calheiros, Dep. pelo 
Minho. | Francisco Xavier Monteiro. 
Dep. pela Extremadura. Henrique Xa- 
vier Baeta, Dep. pela Extremadura, 
Hermano Jose Braamcamp do Sobral, 
Dep. pela Extremadura. Jeronimo Jose 
Carneiro, Dep. pelo Algarve. Ignacio da 
Costa Brandão, Dep. pelo Alemtejo. 
João Alexandrino de Sousa Queiroga, 
Dep. pela Extremadura. João Baptista 
Felgueiras, Dep. pelo Minho. João de 
Figueiredo, Dep. pela Beira. João Ma- 


ria Soares de Castello Branco, Dep. pela 


Extremadura. João Pereira da Silva de 


Sousa e Menezes, Dep. pelo Minho. João 
Rodrigues de Brito, Dep. pelo Alemtejo. 
João de Souza Pinto de Magalhães, Dep. 
pelo Minho. João Vicente Pimentel Mal- 
donado, Dep. pela Extremadura. João 
Vicente. da Silva, Dep. pelo Alemtejo. 
Joaquim Pereira Annes de Carvalho,Dep 


pelo Alemtejo. Joaquim Jose dos Santos 
Pinheiro, Dep. pelo Minho. Jose Anto- 
nto de Faria de Carvalho, Dep. pelo 
Minho. Jose Antonio Guerreiro, Dep. 
pelo Minho. Jose Antonio da Rosa, Dep. 
pelo Alemtejo. Jose Carlos Coelho Car- 
neiro Pacheco, Dep. pela Extremadura. 
Jose Ferrão de Mendonça e Sousa, Dep. 
pela, Extremadura. Jose Ferreira Bor- 
ges, Dep. pelo Minho. Jose de Gouvea 
Osorio, Dep. pela Beira. Jose Homem 
Correa Telles, Dep. pela Beira. Jose 
Joaquim de Faria, Dep. pela Beira. Jose 
Joaquim Ferreira de Moura, Dep. pela 
Beira. Jose Joaquim Rodrigues de Bas- 
tos, Dep. pelo Minho. Jose Manoel Af- 
fonso Freire, Dep. por Trás-os-Montes. 
Jose Maria de Sousa e Almeida, Dep. 
pela Beira. Jose Maria Xavier d' Araujo, 
Dep. pelo Minho. Jose de Mello e Castro 
dº Abreu, Dep. pela Beira. Jose Pedro da 
Costa Ribeiro Teixera, Dep. pela Beira, 
Jose Peixoto Sarmenta de Queiroz, Dep. 
pelo Minho. Jose Ribeiro Saraiva, Dep. 


| 
| 
| 


16 


pela Beira. 3 ose Vaz Corrêa de Seabra 
da ' Silva Pereira, Dep. pela Beira. Jose 
Vaz Velho, Dep. pelo Algarve. Jose Vic- 
torino Barreto Feio, Dep. pelo Alemtejo. 
Isidoro Jose dos Santos, Dep. pela Beira. 
Luiz Monteiro, Dep: pela Extremadura. 
Manoel Alves do Rio, Dep. pela Extre. . 
madura. Manoel Antonio de Carvalho, 
Dep. pela Extremadura. Manoel Borges 
Carneiro, Dep. pela Extremadura. Ma-. 
noel Gonsalves de Miranda, Dep. por 

Trás-os-Montes. Manoel Jose Placido 

da Silya Negrão, Dep. pelo Algarve: 


Manoel Martins do Couto, Dep. pelo 
Minho. Manoel Paes de Sande e Castro. 
Dep. pela Beira. Manoel-de Serpa Ma- 
chado, Dep. pela Beira. Manoel de Vas- 


concellos Pereira de Mello, Dep. pela 
Beira. Pedro Jose Lopes d'Almeida, 


Dep. pela Beira. Rodrigo Ribeiro Telles 
da Silva, Dep. pelo Minho. Thomé Ro- 


drigues Sobral, Dep. pela Beira. Vi- 
cente Antonio da. Silva ia men 
E Alemtejo.. 25 D4P1 08 
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O presente Decreto se publique, re- 
giste, e guarde no Archivo Nacional da 
*Porre do Tombo e por duplicado no das 
“Côrtes, e se remetta por exemplares im- 
pressos a todas as Estações a quem com- 
petir, para ter desde logo prompto cum- 


primento, ficando as Bases que nelle se 


contém, servindo provisoriamente de 
Constituição: com declaração porem 
que os casos exceptuados de que trata o 
artigo 5 serão interinamente os mesmos 
da legislação actual, e que a execução 
dosartigos 8. 9. 10 e 1i ficará suspensa 
pordepender de novasleis,que serão feitas 
immediatamente. A Regencia do Reino 
jure as referidas Bases, e faça expedir as 
ordens necessarias, para que em deter- 
minado dia sejão tambem juradas por 
todas as Autoridades Ecclesiasticas, Ci- 
vis, e Militares. 

“A mesma Regencia o tenha assim 
entendido, e faça promptamente exe- 
cutar. Paço das Côrtes em 9 de Março 
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1 Manoel. Fernandes Thomas, 


